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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 054/2024 
 

 

ENTIDADE: Município de Piraí 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Secretaria Municipal de Agricultura 

AUTORIZAÇÃO PROCESSOS Nº. 13787/2024  

PREGOEIRA: Mariana Cristina de Souza. 

DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO: Portaria nº 063/2024. 

MODO DE DISPUTA: Aberto  

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 752.955,00 (setecentos e cinquenta e dois mil e 
novecentos e cinquenta e cinco reais). 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO: As despesas deste processo correrão por conta da dotação orçamentária 

vigente, as quais serão apontadas pelo setor de contabilidade no ato que antecede cada aquisição. As 
informações estarão presentes na nota de empenho, contrato ou outro instrumento que venha a substitui-los. 

 

O Município de Piraí, através da Secretaria Municipal de Administração, sito na Rua Dr. Luiz Antônio 

Garcia da Silveira, nº 16, Centro, em Piraí, Estado do Rio de Janeiro, torna público para conhecimento dos 
interessados que na data do dia 13/12/2024 às 09 horas realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ÍTEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 

CLÁUSULA 1 – OBJETO E LOCAL DA LICITAÇÃO 
 

1.1 – O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para Prestação de serviços de horas máquina 

de Tratores Agrícolas, inclusive operador, combustível e implementos, conforme condições, quantidades 

e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 

1.2 – A licitação será realizada observando rigorosamente as datas e horários constantes do quadro a seguir: 

 
 

 

 

 
 
 

 

 

 
 

CLÁUSULA 2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 - Poderão participar deste pregão, os interessados que estiverem previamente credenciados na Plataforma 
BBMNET – Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br, e que venham a atender 

todas as exigências contidas neste edital e seu anexo. 

 
2.1.1 – As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico e em relação ao acesso na 

Plataforma do BBMNET Licitações, poderão ser esclarecidas através dos canais de atendimento da Bolsa 

Brasileira de Mercadorias, por telefone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço 

www.novobbmnet.com.br.  

LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.novobbmnet.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 13/12/2024 – Horas 08:00:00 

ABERTURA E ANÁLISE DAS PROPOSTAS: 13/12/2024 – Horas 09:00:00 

INÍCIO DA ETAPA DE LANCES: 13/12/2024 – Horas 09:05:00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF 

e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.  

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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2.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 
2.3 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 

 

2.4 – Estarão impedidos de participar, de qualquer fase deste processo licitatório: 
 

2.4.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

 

2.4.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

 

2.4.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 

mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  
 

2.4.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
 

2.4.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 
2.4.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

 
2.4.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

 

2.4.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante; 
 

2.4.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

 
2.4.10 – Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

 Nota Explicativa (AGU): A vedação de participação no processo licitatório de pessoas 

jurídicas reunidas em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente 

justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.4.11 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
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2.5 – O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 
2.6 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 

 

2.7 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
 

2.8 – O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.9 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 

2.10 – A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 

CLÁUSULA 3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA: 
 

3.1 – A proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 
Edital, deverão ser encaminhadas exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até o fim do recebimento 

de propostas, conforme indicação na primeira página deste edital. 
 

3.2 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

 

3.2.1 – Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 
 

3.2.2 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
 

3.2.3 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 
Constituição; 

 

3.2.4 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

3.2.5 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 
 

3.3 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
3.4.1 – No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “nenhuma”, impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

 
3.4.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

 

3.5 – A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

3.6 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que ocorrerá 
somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

3.7 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das propostas. 

 

3.8 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
3.9 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 
 

CLÁUSULA 4 – DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA: 

 
4.1 – As licitações aptas para o recebimento de propostas estão disponíveis na Plataforma BBMNET no 

menu “Sala de Disputa”, no campo das licitações na coluna (menu) da etapa “Aberto para receber 

propostas”.  

 
4.1.1 – O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o lote/item de interesse e, 

posteriormente preencher os campos exigidos no sistema e finalizar no comando “enviar proposta”. 

 
4.1.2 – O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento prévio das informações exigidas 

no Sistema.   

 
4.1.3 – O Acesso para participar das licitações está condicionado ao cadastro prévio do interessado na 

Plataforma BBMNET Licitações.  

 

4.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  
 

4.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
 

4.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante.  
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4.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

 

4.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

4.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, anteriormente inseridos no sistema, dentro do 
período em que o sistema esteja aberto para o recebimento de proposta.  

 

4.8 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 
 

4.9 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

4.10 – Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto de apuração de 

responsabilidade. 

 
4.11 – Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do produto ou 

serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, quando obrigatória, será enviada 

através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante. 
 

4.11.1 – O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha técnica, ou seja, não será 

admitida a veiculação do nome de seus representantes legais, bem como será vedado à utilização de 

material timbrado, ou qualquer outro meio que facilite a identificação do licitante, sob pena de 
desclassificação.    

 

CLÁUSULA 5 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

5.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no 

sistema, até a etapa de abertura da sessão pública,  
 

5.3 – Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão alterar a proposta 

anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas. 
 

5.3.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 
5.3.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

 

5.3.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

 

5.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
da fase de lances. 
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5.5 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes, bem 

como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.  
 

5.6 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
 

5.7 – O lance deverá ser ofertado pelo VALOR POR ITEM. 

 
5.8 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

 

5.9 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

5.10 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

5.11 – O procedimento seguirá de acordo com o MODO DE DISPUTA.  

 
5.12 – No MODO DE DISPUTA “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 

prorrogações. 

 

5.12.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

 
5.12.2 – A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

 
5.12.3 – Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

 
5.13 – Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado. 

 
5.14 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

5.15 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 
5.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
 

5.17 – Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006.  

 

5.17.1 – Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 
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5.17.2 – A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 05 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

 

5.17.3 – Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno 

porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  
  
5.17.4 – Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, 

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.  

 
5.17.5 – Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 

da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 
5.17.5.1 – disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação; 

 

5.17.5.2 – avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 
ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 

5.17.5.3 – desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 
trabalho, conforme regulamento; 

 

5.17.5.4 – desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade (compliance), conforme orientações 

dos órgãos de controle. 
 

5.17.6 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por: 
 

5.17.6.1 – empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 
de Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

5.17.6.2 – empresas brasileiras; 

 
5.17.6.3 – empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

5.17.6.4 – empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009. 

 

5.18 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
 

5.18.1 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

 

5.18.2 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  
 

5.18.3 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 
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5.19 – Será desclassificada a proposta que:  

 
5.19.1 – contiver vícios insanáveis; 

 

5.19.2 – não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
 

5.19.3 – apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 
 

5.19.4 – não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

5.19.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 

 

5.20 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

5.20.1 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

 

5.20.1.1 – que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 
5.20.1.2 – inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

5.21 – A empresa vencedora deverá enviar ao Pregoeiro a proposta de preços escrita com os valores 
oferecidos após a etapa de lances, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo representante legal 

da empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou 

entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição Estadual, 

endereço completo, número de telefone e fax, e-mail, número de agência de conta bancária, no prazo 
estipulado neste Edital;  

 

CLÁUSULA 6 - DA HABILITAÇÃO 
 

6.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao licitante classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 

Habilitação.   

 
6.1.1 – O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do 

disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, 

caso não faça no tempo determinado. 

 
6.2 – O pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às 

condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
 

6.3 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

6.4 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 
 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.5 – Os documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 
fins de habilitação:  
 

6.5.1 – Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, deverá vir acompanhado dos 

documentos de eleição de seus administradores. 

b) Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
 

6.5.2 – Regularidade Fiscal 
 

6.5.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 
 

6.5.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto licitado; 
 

6.5.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;  
 

6.5.2.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Negativa de Débito de ICMS e Certidão Negativa de Dívida Ativa quando a legislação estadual assim 

dispuser; 
 

6.5.2.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Negativa de Tributos Municipais e Certidão Negativa de Divida Ativa quando a legislação municipal assim 

dispuser; 
 

6.5.2.6 – Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 

6.5.2.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo TST, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao); 
 

6.5.3 – Qualificação Econômica Financeira 

 

6.5.3.1 – Certidão negativa de pedido de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante.   

 
6.5.3.1.1 – Os licitantes com sede em outros Municípios da Federação deverão apresentar, declaração da 

autoridade jurídica competente, relacionando o(s) distribuidor(es) que, na comarca de sua sede, tenha(m) 

atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.  
 

6.5.4 – Qualificação Técnica 
 
6.5.4.1 - Atestado ou Declaração de Capacidade Técnica em nome da licitante, expedido por pessoa jurídica 

de direito Público ou Privado, que comprove a boa qualidade dos serviços prestados, compatível com o 

objeto licitado.     

 
6.5.4.1.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-

digitais. 
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6.5.4.2 - Para assinatura da Ata de Registro de Preços, o licitante vencedor deverá comprovar através 

de documentação, a posse, ou aluguel, ou arrendamento mercantil, ou contrato de aluguel ou outro 

documento equivalente, de que dispõe dos equipamentos; a não apresentação destes, impossibilitará a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, caracterizando o descumprimento total da obrigação 

assumida, e sendo aplicado as devidas penalidades previstas neste Edital. 
 

6.6 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 
14.133/2021. 

 

6.7 – Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da veracidade das informações 

prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021. 

 

6.8 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

6.9 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

 

6.10 – Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 
a) Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

 

6.11 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

6.12 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

 

CLÁUSULA 7 – DOS RECURSOS  

 

7.1 – A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.2 – O prazo para apresentação das razões recursais é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação 

ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será comunicada aos demais licitantes, os quais poderão 

apresentar contrarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

7.3 – A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor, sob pena 
de preclusão.  

 

7.4 – O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o pregoeiro 

dar provimento ou negar o mesmo. 
 

7.5 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
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7.6 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 
7.7 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

7.8 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

CLÁUSULA 8 – ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE COMPROMISSO 
 

8.1 – Homologada a licitação pela autoridade competente, será formalizada a Ata de Registro de Preços, que 

firmará o compromisso para futura contratação com o(s) fornecedor(es) classificados a serem registrados, 
com validade de 12 (doze) meses a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado, conforme art. 84 

da Lei Federal nº. 14.133/21. 

 
8.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: (a) A solicitação seja devidamente 

justificada e apresentada dentro do prazo; e (b) A justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  
 

8.3 – A ata de registro de preços poderá ser assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços.  
 

8.4 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
 

8.5  - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços.  
 

8.6  - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
 

8.7  - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

CLÁUSULA 9 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

9.1 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município de Piraí, em moeda corrente do País, através 

de crédito em conta bancária do contratado, 30 (trinta) dias após o adimplemento e a apresentação dos 

correspondentes documentos de cobrança, devidamente atestados pelo setor competente, acompanhado da 
Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União, do Certificado de Regularidade 

do FGTS e a Regularidade Fiscal e Trabalhista (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida 

pelo TST). 
 

9.2 – Os prestadores de Serviço e fornecedores de bens, deverão emitir as notas fiscais em observância ás 

regras de retenção, dispostas na Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de 

não aceitação. 
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9.2.1 – A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 

percentuais estabelecidos no anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012.  
 

9.2.2 – As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 

condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se 

à retenção do imposto de renda sobre o valor total do documento correspondente à natureza do bem ou 
serviço 

 

9.3 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 

documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Piraí.  
 

CLAUSULA 10 – INSTRUMENTO CONTRATUAL  
 

10.1 – Após firmada a Ata de Registro de Preços a contratação com os fornecedores registrados, será 

formalizada através de contrato ou nota de empenho; 

 
10.1.1 - O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho ou 

Autorização de Fornecimento), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste Edital.  

 

10.1.2 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura eletrônica. 
 

10.1.3 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

10.2 - A Contratada obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

10.3 - A execução do contrato estará sujeito à fiscalização da Contratante, através de servidor designado, 

aplicando-se no que couberem as penalidades previstas neste Edital, bem como as disposições legais 

estabelecidas na Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA 11 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

11.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
 

11.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 
11.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

 
11.1.2.1 – não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
 

11.1.2.2 – recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

 
11.1.2.3 – injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

 

11.1.2.4 – deixar de apresentar amostra; 
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11.1.2.5 – apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

 
11.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 
11.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

 

11.1.5 – Fraudar a licitação. 
 

11.1.6– Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

 
11.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

 

11.1.6.2– Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
 

11.1.6.3– Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

 

11.1.7– Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 

11.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
11.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ou em caso 

da inexecução total ou parcial do contrato, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, 

às seguintes sanções:  
 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para a Administração; 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial ou 
total do contrato; 

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Piraí por prazo de até 3 (três) anos, quando 

o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais multas previstas neste edital e no contrato e das demais 
cominações legais; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, na hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito 
penal. 

 

11.2.1 – Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia, que exceder ao 
prazo previsto para a entrega do produto. 

 

11.2.2 – Após 5 (cinco) dias de atraso na entrega do(s) objeto(s) a partir do prazo estabelecido, o contrato 

poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato. 

 

11.3– Na aplicação das sanções serão considerados os elementos previstos no art. 156, § 1º, da Lei 
14.133/2021. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.4– As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, bem como 

a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor da proposta, respeitarão o 
devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e seguintes, da Lei 14.133/2021. 

 

11.5 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida. 

 

CLÁUSULA 12 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

12.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo 

protocolar o pedido no prazo de até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
 

12.2 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 

12.3 – A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma eletrônica, via 

Sistema BBMNET. 
 

12.4 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

CLÁUSULA 13 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

13.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
 

13.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
 

13.3 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
 

13.4 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação.  
 

13.5 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 
 

13.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
 

13.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
 

13.8 – O Manual de operações da Plataforma BBMNET Licitações encontra-se disponível aos interessados 

no Portal www.novobbmnet.com.br .  
 

13.9 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
 

13.10 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), no Portal do BBMNET, e no endereço eletrônico http://transparencia.pirai.rj.gov.br/contratos-e-
licitacoes. 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://transparencia.pirai.rj.gov.br/contratos-e-licitacoes
http://transparencia.pirai.rj.gov.br/contratos-e-licitacoes
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13.11 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Descrição do Objeto 

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial 

ANEXO IV – Ata de Registro de Preço 
 

13.12 – A participação na licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus 
anexos. 
 

Piraí, 27 de novembro de 2024. 

 

__________________________________ 

Setor de Licitações 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 



 
 

 

 

                                                                                   Página 16 de 28 

 

 

PMP – PIRAI – RJ 

PROC. Nº. 13787/2024 

RUBRICA_____FIS____ 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – Condições gerais da contratação 

 

1.1 – Definição do objeto 
Prestação de serviço de hora máquina de tratores agrícolas, inclusive operador, combustível e 

implementos destinados as atividades para atender produtores rurais do município de Piraí, conforme 

especificações deste Termo de Referência 
 

Item Especificação Unidade Quantidade 

1. 
Prestação de serviços de horas-máquina de trator agrícola, 

incluindo combustível, operador e implementos. 
Horas 3500 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme regulamento 
Municipal. 

 

2 – Fundamentação da contratação 
A contratação dessa empresa especializada visa atender os produtores rurais e agricultores familiares 

do Município com serviços de máquinas e implementos agrícolas para a roçada e preparo de solo das 

culturas de milho, feijão, mandioca, hortaliças, leguminosas e trato de animais na produção pecuária e etc...    
 

3 – Descrição da solução 

O preparo de solo é definido por um conjunto de operações, executadas com a finalidade de 

possibilitarem as melhores condições para semeadura ou plantio e, propiciar, o máximo crescimento e 
desenvolvimento das culturas. Além de mitigar os riscos de erosão e presença de plantas daninhas. 

Estas operações quando corretamente executadas, promovem aumentos de produtividade e redução 

nos custos. Contudo, realizadas de modo inadequado, acarretam a degradação física, química e biológica 
do solo. Assim, o preparo de solo para plantio deve ser entendido como um dos principais mantenedores da 

produção agrícola. 

 

4 – ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE MÍNIMA DOS EQUIPAMENTOS: 

 

4.1 – Tratores Agrícolas: 

a) 03 (três) Tratores Agrícolas com no mínimo 75 cv e tração 4x4;  
 

4.2 – Implementos: 

a) 03 (três) Roçadeiras hidráulicas central e lateral com 2 facas com acoplamento ao  3º  ponto do 
trator e com largura do corte mínimo de 1500mm; 

b) 03 (três) Arados fixos de discos de 28”, espaço entre riscos de 550mm, largura de trabalho 900mm, 

profundidade entre 150mm a 300mm e 400kg aproximadamente; 

c) 03 (três) Grades niveladoras hidráulicas  de 24 discos de 20”, com profundidade de 50 a 150mm; 
 

4.3 – Os tratores e implementos não poderão ultrapassar cinco anos de uso da data de fabricação. 

 
4.4 – Os tratores e os equipamentos deverão estar devidamente equipados com sistema de rastreamento via 

satélite e em perfeito estado de conservação e de acordo com manual do fabricante ex. pneus, horímetro, 

equipamentos de proteção e etc. 
 

 

https://nutricaodesafras.com.br/analise-de-solo
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5 – Modelo de execução do objeto 
 

5.1 – Os serviços serão executados da seguinte forma: 

a) Roçada mecanizada: com utilização de roçadeira hidráulica central para aparo de vegetação rasteira. 

b) Aração de terra: com utilização de arado de três discos fixo. 
c) Gradeamento: com utilização de grade hidráulica de 24 discos de 20”.  

 

5.2 – O local dos serviços deverá ser sinalizado com a colocação de placas indicativas de execução de 
serviços da Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

5.3 – A empresa contratada deverá providenciar proteção do local a ser roçado quando o equipamento estiver 

em operação, de forma que não possa ser arremessado contra as pessoas pedras ou qualquer tipo de objeto. 
 

5.4 – O serviço de roçada deverá ser executado com todos os cuidados necessários e com proteção individual 

e coletiva. 
 

5.5 – Os serviços acima serão executados somente em área que não apresentem dificuldade no acesso, tais 

como declividade acima do permitido ou que venha ferir o código de lei ambiental, pedreira e toco. 
 

5.6 – No caso de qualquer avaria ou defeito, a contratada deverá substituir o trator ou implemento  no prazo 

de 48 (Quarenta e oito) horas após aviso do ocorrido. 

 
5.7 – Os rastreadores que apresentarem defeitos deverão ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas.   

 

5.8 – É de responsabilidade da contratada o fornecimento de EPI's (equipamentos de proteção individual) e 
materiais de segurança aos seus funcionários. 

 

5.9 – Os serviços deverão ser executados conforme cronograma indicando o local e o produtor a ser atendido 
discriminado na planilha elaborada pela Secretaria Municipal de Agricultura, obedecendo ao quantitativo 

estabelecido. 

 

5.10 – Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem para proveito 
próprio e ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, solicitação de gratificações e donativos de qualquer 

espécie. 

 
5.11 – A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimenta, calçados adequados, bonés, 

capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação os exigir (conforme normas do 

Ministério do Trabalho). 

 
5.12 – A empresa deverá manter um responsável acompanhando a execução dos serviços. 

 

5.13 – Os serviços só deverão ser executados mediante assinaturas e CPF do produtor ou responsável 
autorizado, de acordo com formulário aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura.  

 

5.14 – As despesas com combustíveis, manutenção, operador (alimentação, transporte e                       

alojamento), rastreadores e deslocamento dos equipamentos para os locais de execução dos serviços são de 
inteira responsabilidade da empresa contratada. 

 

5.15 – O tempo gasto no deslocamento do trator de um produtor a outro não será considerado como hora de 

serviço. 
 

5.16 – Os serviços serão executados, preferencialmente, de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 às 17:00 hs, 

com  intervalo de uma hora de almoço. 
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5.17 – Os serviços serão recebidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 
Referência e na proposta. 

 

5.18 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no imediatamente, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

6 – Gestão do contrato 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei n. 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, 

conforme art. 115, caput, da referida lei. 
 

6.1 – Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato: Alexandre 

Gaudêncio Machado matrícula: 5930 e Ronaldo César Cabral – matrícula: 12.221, ou pelos respectivos 

substitutos, conforme art. 117, caput, da Lei n. 14.133/21. 

O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, 

conforme art. 117, § 1º, da Lei n. 14.133/21. 

O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência, conforme art. 

117, § 2º, da Lei nº 14.133/21. 

 

6.2 – Responsabilidades do contratado 
O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de 

sua execução ou de materiais nela empregados, conforme art. 119 da Lei n. 14.133/21. 
O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante, conforme art. 120 da Lei n. 14.133/21. 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, conforme art. 121, caput, da Lei n. 14.133/21. 

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato, 
conforme art. 121, § 1º, da Lei n. 14.133/21. 

 

6.3 – Comunicação entre as partes 
As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito, 

fisicamente ou via e-mail, sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal e 

trabalhista da empresa a fim de verificar se a mesma se encontra devidamente regularizada. 
 

7 – Critérios de pagamento 

 
7.1 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria do Município de Piraí, em moeda corrente do País, através 

de crédito em conta bancária do contratado, 30 (trinta) dias após adimplemento e a apresentação dos 

correspondentes documentos de cobrança, devidamente atestados pelo setor competente. 
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7.2 – Os prestadores de Serviço e fornecedores de bens, deverão emitir as notas fiscais em observância às 

regras de retenção, dispostas na Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de 
não aceitação. 

 

7.2.1 – A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 
percentuais estabelecidos no anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. 

 

7.2.2 – As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se 

à retenção do imposto de renda sobre o valor total do documento correspondente à natureza do bem ou 

serviço. 

 
7.3 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Piraí.  

 

8 – Forma e critérios de seleção do fornecedor 
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, com fundamento na 

Lei n. 14.133/21. 

Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das 

condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a 
cadastros informativos oficiais, tais como: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), e 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força do art. 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 
Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada dos 

documentos estabelecidos na Lei n. 14.133/21. 

É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação, ou encaminhar, quando 

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ ou CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 

emitidos somente em nome da matriz. 
Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 

dessas contribuições. 

Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 
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8.1 – Documentos de Habilitação  
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); OU Prova de inscrição no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Certidão Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União 
c) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de 

Regularidade de Situação emitida pela CEF), e a Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo TST), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei. 

 

9 – Estimativa do valor da contratação 
A estimativa de valor ficará a cargo do Setor de Compras da Secretaria Municipal de Administração, 

junto ao processo de contratação e anexo ao edital, acompanhado dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo, dos documentos que lhe dão suporte e os devidos parâmetros utilizados. 

 

10 – Adequação orçamentária 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados 

no Orçamento Geral do Município. 
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Gestão/Unidade: 1120 

Programa de Trabalho: 20.691.0035.2242  
Elemento de Despesa: 33903900  
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ANEXO II 

 
DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor unitário 

Máximo R$ 

Valor Total 

Máximo R$ 

1 

Prestação de serviços de horas-máquina de 

trator agrícola, incluindo combustível, 

operador e implementos. 

Horas 3.500 215,13 752.955,00 
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ANEXO III 

 
MODELO PROPOSTA COMERCIAL 

 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ 
 

 Apresentamos nossa proposta abaixo relacionada, devidamente adequada à fase de lances do Pregão 

Eletrônico nº XXX, ocorrida na plataforma eletrônica, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos.  
  
1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  
  
RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  
ENDEREÇO e TELEFONE:  

E-MAIL: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
  
2. DO OBJETO E PREÇOS:  
  
a) Preços Propostos 
 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor  

Unitário R$ 

Valor  

Total R$ 

1 

Prestação de serviços de horas-máquina de 

trator agrícola, incluindo combustível, 

operador e implementos. 

Horas 3.500   

 

b) Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do serviço, com todos 
os custos de: mão-de-obra, materiais e equipamentos, carga e descarga de materiais, frete, impostos, taxas, 

ou quaisquer outros ônus federais, estaduais ou municipais, incluídos, bem como o lucro, considerando-se as 

condições de fornecimento e pagamento, estabelecidas no edital. 
 

c) Declaramos que os serviços deverão ser executados sob condições que atendam às especificações do 

Termo de Referência Anexo I do Edital. 

 
 

3. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do pregão. 

 
LOCAL E DATA 

CARIMBO E ASSINATURA  

(representante legal da empresa) 
 

OBS.: A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE. 
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ANEXO IV 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
Ata de Registro de Preços nº______/_____ para Prestação 

de serviços de horas máquina de Tratores Agrícolas, 

inclusive operador, combustível e implementos, 

destinados às atividades de atendimento aos produtores 

rurais do município de Piraí/RJ, conforme resultado do 
Pregão Eletrônico nº 000/2024, que celebram a Município 

de Piraí e a empresa abaixo identificada: 
 

 

   O Município de Piraí, CNPJ sob o nº. 29.141.322/0001-32, 
com sede à_______________ doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo Prefeito 

Municipal Sr._____________ e, a empresa__________________ inscrita no CNPJ nº. ___________ com 

sede na______________________, representada neste ato pelo _____________, portador da Carteira de 
Identidade nº: ____________, expedida pelo _______, firmam a presente Ata de Registro de Preços, 

documento vinculativo, obrigacional, com características de compromisso para futura contratação, conforme 

Pregão Eletrônico nº ____/_____ para Prestação de serviços de horas máquina de Tratores Agrícolas, 

inclusive operador, combustível e implementos, pelo período de 12 (doze) meses, fundamentado no processo 
administrativo nº. 13787/2024, nos termos das seguintes cláusulas e condições:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1. O objeto da presente Ata é o Registro de Preços para eventual Prestação de serviços de horas máquina 

de Tratores Agrícolas, inclusive operador, combustível e implementos, destinados às atividades de 

atendimento aos produtores rurais do município de Piraí/RJ, conforme exigências contidas no Edital do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços e seus Anexos. 
 

1.2  - A existência de preços registrados não obriga o Município de Piraí a adquirir os itens relacionados dos 

licitantes vencedores, nem nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo até realizar licitação específica 

para aquisição de um ou de mais itens, sendo assegurado nesta hipótese, preferência ao beneficiário do 
registro em igualdade de condições, nos termos do art. 83 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS 
 

2.1 – Os preços a serem praticados pelos fornecedores, são aqueles ofertados na(s) proposta(s) vencedora(s) 

da sessão pública de Pregão de Registro de Preços nº: 000/2024 havido em __/__/___, nas condições abaixo:  
 

Item Especificação Unidade Quantidade 
Valor  

Unitário R$ 

Valor  

Total R$ 

1 

Prestação de serviços de horas-máquina de 

trator agrícola, incluindo combustível, 

operador e implementos. 

Horas 3500   

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena 

execução do fornecimento dos produtos, com todos os custos de: de mão de obra, materiais e equipamentos, 

cargas e descarga de materiais, frete, impostos, taxas ou quaisquer outros ônus federais, estaduais ou 
municipais, incluídos, bem como o lucro. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
3.1 – A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses a contar da data da assinatura, observada 

a publicação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Informativo Oficial do Município de 

Piraí. 
 

3.2 - O prazo de vigência da presente ATA de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser 
prorrogado por até igual período, nos termos do Art. 84 da Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REVISÃO DOS PREÇOS 

 
4.1 - Durante a vigência da Ata, os valores registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses, 

devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista nos termos do art. 25 do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023. 
 

4.2 - Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista nos termos do art. 25 do Decreto nº 11.462, de 31 

de março de 2023, a Administração, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro 
processo licitatório. 

 

4.3 - Quando o valor inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao valor praticado 

no mercado a Prefeitura Municipal de Piraí deverá convocar o fornecedor visando negociação para redução 
de valores e sua adequação ao praticado pelo mercado. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido e convocados outros fornecedores eventualmente registrados para o item negociado. 

 
4.4 - Quando o valor de mercado se tornar superior aos valores registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, a Prefeitura Municipal de Piraí 

poderá liberá-lo do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento, podendo 

convocar os demais fornecedores eventualmente registrados para negociação. 

 

4.5 - Não havendo êxito nas negociações, a Prefeitura Municipal de Piraí procederá à revogação do item da 
Ata de Registro de Preços e adotará as medidas para obter contratação mais vantajosa. 

 

4.6 - Os valores revisados serão publicados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no 
Informativo Oficial do Município de Piraí. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 
5.1 – Os serviços serão executados da seguinte forma: 

a) Roçada mecanizada: com utilização de roçadeira hidráulica central para aparo de vegetação rasteira. 

b) Aração de terra: com utilização de arado de três discos fixo. 
c) Gradeamento: com utilização de grade hidráulica de 24 discos de 20”.  

 

5.2 – O local dos serviços deverá ser sinalizado com a colocação de placas indicativas de execução de 
serviços da Secretaria Municipal de Agricultura. 

 

5.3 – A empresa contratada deverá providenciar proteção do local a ser roçado quando o equipamento estiver 

em operação, de forma que não possa ser arremessado contra as pessoas pedras ou qualquer tipo de objeto. 
 

5.4 – O serviço de roçada deverá ser executado com todos os cuidados necessários e com proteção individual 

e coletiva. 
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5.5 – Os serviços acima serão executados somente em área que não apresentem dificuldade no acesso, tais 

como declividade acima do permitido ou que venha ferir o código de lei ambiental, pedreira e toco. 
 

5.6 – No caso de qualquer avaria ou defeito, a contratada deverá substituir o trator ou implemento  no prazo 

de 48 (Quarenta e oito) horas após aviso do ocorrido. 
 

5.7 – Os rastreadores que apresentarem defeitos deverão ser substituídos em 24 (vinte e quatro) horas.   

 
5.8 – É de responsabilidade da contratada o fornecimento de EPI's (equipamentos de proteção individual) e 

materiais de segurança aos seus funcionários. 

 

5.9 – Os serviços deverão ser executados conforme cronograma indicando o local e o produtor a ser atendido 
discriminado na planilha elaborada pela Secretaria Municipal de Agricultura, obedecendo ao quantitativo 

estabelecido. 

 
5.10 – Será terminantemente proibido aos empregados da contratada fazer catação ou triagem para proveito 

próprio e ingestão de bebidas alcoólicas ou drogas, solicitação de gratificações e donativos de qualquer 

espécie. 
 

5.11 – A equipe deverá apresentar-se uniformizada e asseada, com vestimenta, calçados adequados, bonés, 

capas protetoras e demais equipamentos de segurança quando a situação os exigir (conforme normas do 

Ministério do Trabalho). 
 

5.12 – A empresa deverá manter um responsável acompanhando a execução dos serviços. 

 
5.13 – Os serviços só deverão ser executados mediante assinaturas e CPF do produtor ou responsável 

autorizado, de acordo com formulário aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura.  
 

5.14 – As despesas com combustíveis, manutenção, operador (alimentação, transporte e                       
alojamento), rastreadores e deslocamento dos equipamentos para os locais de execução dos serviços são de 

inteira responsabilidade da empresa contratada. 
 

5.15 – O tempo gasto no deslocamento do trator de um produtor a outro não será considerado como hora de 
serviço. 
 

5.16 – Os serviços serão executados, preferencialmente, de segunda-feira à sexta-feira das 08:00 às 17:00 hs, 

com  intervalo de uma hora de almoço. 
 

5.17 – Os serviços serão recebidos pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 

efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta. 
 

5.18 – Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no imediatamente, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
6.1 - O pagamento será feito de forma parcelada com faturamento quinzenal, de acordo com a entrega do(s) 

produto(s) e será efetuado pela Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, em moeda corrente do País, 

através de crédito em conta bancária do contratado, 30 (trinta) dias após o adimplemento do objeto e a 
apresentação dos correspondentes documentos de cobrança, devidamente atestados pelo setor competente, 

acompanhado da Prova de regularidade de débitos relativo as com Contribuições Previdenciárias e às de 
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Terceiros (Certidão Negativa de Débito ou Positiva com Efeitos de Negativa emitida pela Receita Federal) e 

do Certificado de Regularidade do FGTS. 

 

6.2 - Em caso de atraso injustificado no pagamento, dentro do prazo acima estabelecido, o valor será 

acrescido de 1% (um por cento) de juros de mora ao mês “pró rata tempore”, assim como, compensado 
financeiramente à taxa de 1% (um por cento) ao mês, pró rata dia, contados a partir do dia seguinte ao de seu 

vencimento e até o dia de seu efetivo pagamento. 
 

6.3 - O valor dos pagamentos eventualmente antecipados será descontado na razão de 1 % (um por cento) ao 
mês pro rata dia, contados da data do seu efetivo pagamento. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
7.1 – Caberá a Secretaria Municipal de Administração o gerenciamento e o controle da presente Ata, 

devendo: 

 
7.1.1 - Gerenciar a ata de registro de preços, indicando os beneficiários do registro de preços, obedecendo a 

ordem de classificação e os quantitativos de contratação definidos pelos órgãos participantes do SRP; 

 

7.1.2 – Periodicamente aferir a compatibilidade dos preços registrados com os efetivamente praticados; 
 

7.1.3 - Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços; 

 
7.1.4 - Conduzir os procedimentos relativos à revisão dos preços registrados e à aplicação das penalidades. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DOS ORGÃOS PARTICIPANTES 

 
8.1 - Ter conhecimento da ata de registro de preços, inclusive em relação às alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de dar correto cumprimento às suas disposições; 

 
8.2 - Consultar o órgão gerenciador, quando necessitar contratar, a fim de obter a indicação do beneficiário 

do registro de preços, os respectivos quantitativos e preços registrados; 

 
8.3 - Encaminhar ao órgão gerenciador às informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

 

8.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato decorrente do SPR, por servidor especialmente 

designado; 
 

8.5 - Conduzir os procedimentos relativos à aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em coordenação com o órgão gerenciador; 
 

8.6 - Informar ao órgão gerenciador, quando o beneficiário do registro de preços não atender às condições 

estabelecidas no edital e na ata de registro de preços, ou recusar-se a firmar o contrato. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 

9.1 - Fornecer o objeto na forma e condições fixadas nesta Ata, mediante requisição do órgão ou entidade 

contratante, em conformidade com o Edital e demais informações constantes do Pregão de Registro de 
Preços nº: 000/2024. 
 

9.2 – Assinar o Contrato ou retirar a nota de empenho no prazo de até 02 (dois) dias úteis; 
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9.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pelos órgãos e 

entidades contratantes ou referentes à forma do objeto dessa licitação e ao cumprimento das demais 
obrigações assumidas nesta Ata; 

 

9.4 - Apresentar, durante todo o prazo de vigência desta Ata, à medida que forem vencendo os prazos de 
validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) as condições de habilitação 

e qualificação exigidas para a contratação, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as 

obrigações assumidas; 
 

9.5 - Em havendo necessidade, assente no que preceitua o art. 125, da Lei federal 14.133, de 2021, aceitar os 

acréscimos ou supressões nos quantitativos que se fizerem indispensáveis, sempre nas mesmas condições 

registradas; 
 

9.6 - Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Município de Piraí ou a terceiros, provocados por 

ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente Ata. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 

 
10.1 -  Em caso da inexecução total ou parcial do contrato, poderá, o Município de Piraí, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado às seguintes penalidades: 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para a 

Administração; 

b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial 

ou total do contrato;  

c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Piraí e terá cancelado o registro 
cadastral da Prefeitura municipal de Piraí, por prazo de até 5 (cinco) anos, quando o licitante convocado 

dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar 

documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 

cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais multas previstas neste edital e no contrato e das demais 

cominações legais; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, na hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do contrato 

associado a ilícito penal. 
 

10.2 - Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia, que exceder ao 

prazo previsto para a entrega do produto. 
 

10.3 - Após 5(cinco) dias de atraso na execução dos serviços a partir do prazo estabelecido, o contrato 

poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
contrato. 

 

10.4 - A penalidade será descontada do pagamento efetuado à Contratada, e caso o valor seja superior, se 

necessário quando for o caso, cobrado judicialmente. 
 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 
11.1 - O fornecedor terá seu registro de preços cancelado quando: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços;  
b) recusar-se, injustificadamente, ao atendimento da demanda solicitada, dentro da quantidade 
estimada na ata;  
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c) deixar, injustificadamente, de assinar o contrato ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, sem justificativa aceitável;  
d) recusar-se a reduzir o preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados no 

mercado;  
e) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do artigo 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou, em 
virtude de lei ou decisão judicial, ficar impedida de contratar com a Administração Pública. 

 

11.2 - O cancelamento do registro, nas hipóteses previstas, será assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 

11.3 - O fornecedor poderá solicitar o seu cancelamento do Registro de Preços na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 

maior devidamente comprovado. 
 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
12.1 – O extrato da presente Ata de Registro de Preços será publicada no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e no Informativo Oficial do Município de Piraí. 

 
12.2 – Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições estabelecidas no 

Edital de Pregão Presencial de Registro de Preços nº: 000/2024. 

 

12.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Piraí - RJ para dirimir dúvidas ou questões oriundas do presente 
instrumento. 

 

Piraí,  _____de__________________de_______ 

 

 

 

 

 

 

 
 


